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    “Mudam-se os tempos, mudam-se as vontades, muda-se o ser, muda-se a confiança;




    todo o mundo é composto de mudança, tomando sempre novas qualidades.




    Continuamente veremos novidades, diferentes em tudo na esperança;




    do mal ficam as mágoas na lembrança,




    e do bem (se algum houve), as saudades.”




    Luís de Camões, Lírica.




    “Os Lusíadas cantam um passado, e são um epitáfio.”




    J. P. de Oliveira Martins, História de Portugal.




    “Historia vero testis temporum.”




    Cicero, De Oratore.


  




  

    1. INTRODUÇÃO




    Esta pesquisa tem como objeto de estudo a historiografia de Joaquim Pedro de Oliveira Martins, historiador e político português que publicou suas principais obras na segunda metade do século XIX. Analisar-se-á, especificadamente, as relações entre a ideia de Decadência e o conceito de Cesarismo em sua produção historiográfica, enfatizando as analogias estabelecidas pelo autor entre a história da República Romana com a história de Portugal. Essa relação analógica visa, na percepção martiniana, fundamentar a alternativa cesarista como consequência necessária para combater os problemas sociais diagnosticados pelo autor.




    Além disso, o presente estudo se justifica na compreensão da relação existente entre produção historiográfica e discurso político. Particularmente no caso de Oliveira Martins, sua interpretação dos ciclos históricos a partir do modelo da história de Roma fundamentará seu diagnóstico social sobre a decadência portuguesa. Deste modo, mobilizará a Historia Magistra Vitae como ferramenta de análise e sustentação de um projeto político e cívico.




    Como metodologia de pesquisa, utilizaremos as categorias de Espaço de Experiência1 e Horizonte de expectativa2 de Reinhart Koselleck. Consideramos que estas possibilitam a fundamentação de uma semântica histórica adequada para o estudo de analogias interpretativas. Elas permitem verificar as construções semânticas estabelecidas pelo autor estudado acerca da historicidade (enquanto diagnóstico), aspirando a formulação de um prognóstico que forneceria a explicação do sentido da História (concebido como um ciclo incontingente).




    Além disso, para que seja possível uma compreensão mais ampla sobre as relações estabelecidas por Oliveira Martins entre a decadência de Portugal e o conceito de cesarismo, é preciso analisar tanto o locus sócio-cultural em que o autor estava inserido, quanto o contexto político e ideológico compartilhado pelo mesmo. Isto se justifica quando consideramos que toda pesquisa historiográfica se articula com um lugar de produção sócio-econômico, em que se instauram os métodos científicos de análise para a produção de uma escrita3. Esta consideração geral sobre a escrita da história direciona o fio condutor de todo este trabalho.




    Nesta perspectiva, a ótica da História Conceitual (campo das ciências humanas, em particular de estudos históricos e culturais, cujo foco é o estudo da semântica histórica de conceitos e termos) torna-se fundamental para esta pesquisa. Permite reconhecer que o significado de palavras e termos em culturas muda constantemente e ajuda a perceber como os conceitos são polissêmicos. Ademais, possibilita medir a historicidade do significado político de sistemas de valores em sua temporalidade (como as próprias configurações semânticas da ideia de Decadência e do conceito de cesarismo na produção historiográfica de Oliveira Martins).




    Compreende-se que o fazer história é, essencialmente, trabalhar com um “artesanato de escalas temporais e espaciais de forma a configurar, em cada uma, a fundação de limites que configuram a produção de memórias históricas e de referências identitárias”4, Assim, é possível verificar que a própria produção historiográfica não só é desprovida de neutralidade, como muitas vezes também foi utilizada como forma de legitimar discursos políticos, por meio da construção de memórias históricas e identidades. É neste sentido que uma análise conceitual de termos como decadência e cesarismo permitem uma aproximação maior do contexto histórico a que estão relacionados – particularmente, a historiografia e a história do pensamento político português do século XIX –, ao demonstrar como o campo semântico de conceitos historicamente formulados refletem as estruturas políticas e sociais a que estão associados.




    A estrutura formal da dissertação será dividida em três capítulos: 1) Oliveira Martins e a Geração de 1870; 2) Ciclos históricos de Portugal e analogias com a República Romana; e 3) Cesarismo em Portugal e o Socialismo Catedrático.




    No primeiro capítulo, abordaremos o contexto político e social vivenciado por J. P. de Oliveira Martins, sua relação com a Geração de 1870 e os fundamentos teóricos que subjazem à percepção quanto à ideia de decadência. Assim, demonstraremos como a ideia de decadência constitui o espaço de experiência compartilhado pelos membros da Geração de 70 e como o autor utiliza a lógica dialética oriunda do pensamento hegeliano e as concepções acerca do organicismo social como eixos basilares de sua construção conceitual.




    No segundo capítulo, analisaremos como Martins associou a noção de ciclos históricos para compreender a dinâmica de desenvolvimento da Nação portuguesa, enfatizando as analogias estabelecidas pelo autor entre a história da República Romana, com vistas a demonstrar como a Portugal repetiu a mesma dinâmica de estágios de desenvolvimento orgânicos (gênese; apogeu; catástrofe; e decadência).




    Destaca-se também a percepção de Oliveira Martins sobre a História como Magistra Vitae, cuja influência do pensamento hegeliano possibilitou uma síntese entre Historie5 e Geschichte6. A encarnação do Espírito em indivíduos históricos concretos demonstraria o cariz pedagógico da História e seu próprio sentido, pois estes “souberam explicitar e pôr em prática as necessidades objetivas do espírito do tempo (Zeitgeist)”7. O estudo dos ciclos históricos (enquanto acontecimentos incontingentes que se repetem ao longo do tempo), efetivar-se-ia não através da especulação metafísica, mas pela análise da vida dos personagens que sintetizariam o contexto em que viveram (expondo em sua essência a teleologia histórica). Como modelo ideal deste processo, Oliveira Martins destaca o projeto político cesarista.




    No último capítulo, analisaremos os fundamentos teóricos e os modelos de cesarismos que vigoraram na história de Portugal na percepção de Oliveira Martins (enquanto horizontes de expectativas), e a aproximação do autor às teorias do socialismo catedrático, verificando também como estas concretizaram-se em seus projetos políticos no período em que foi deputado eleito no Porto pelo Partido Progressista.




    Com base no que foi exposto, propomos analisar as relações estabelecidas por Oliveira Martins entre uma interpretação realizada sobre o processo de decadência da Nação portuguesa, a partir do século XVI, e de que forma o autor relacionou o cesarismo enquanto uma consequência necessária (no sentido de incontingente), por meio de uma análise conceitual de sua historiografia. Acreditamos que, por meio desta delimitação do objeto de estudo, seja possível problematizar tanto as fronteiras entre a produção historiográfica e o discurso político, quanto as releituras da História que possibilitaram múltiplas interpretações em relação à identidade nacional portuguesa.




    




    

      

        1 Por espaço de experiência, Koselleck explica que “a experiência proveniente do passado é espacial, porque ela se aglomera para formar um todo em que muitos estratos de tempos anteriores estão simultaneamente presentes, sem que haja referência a um antes e um depois” (KOSELLECK, Reinhart. Futuro Passado: contribuição à semântica dos tempos históricos. Rio de Janeiro: Contraponto, 2006, p. 311).


      




      

        2 Quanto aos horizontes de expectativas, Koselleck sintetiza que “horizonte quer dizer aquela linha por trás da qual se abre no futuro um novo espaço de experiência, mas um espaço que ainda não pode ser contemplado. A possibilidade de se descobrir o futuro, apesar de os prognósticos serem possíveis, se depara com um limite absoluto, pois ela não pode ser experimentada” (KOSELLECK, Reinhart. Futuro Passado: contribuição à semântica dos tempos históricos. Rio de Janeiro: Contraponto, 2006, p. 311).


      




      

        3 CERTEAU, Michel. A escrita da história. Rio de Janeiro: Forense Universitária, 2000.


      




      

        4 PAREDES, Marçal. História e Escala ou o Brasil e a identidade portuguesa: um estudo sobre J. P. De Oliveira Martins. In: Revista Ágora – Historiografia e Escrita da História. Santa Cruz do Sul: UNISC, 2005, p. 282.


      




      

        5 A Historie possuía, até o século XVIII, um caráter epistêmico particularista, pois “significava, predominantemente, o relato, a narrativa, de algo acontecido, designando especialmente as ciências históricas” (KOSELLECK, Reinhart. Futuro Passado: contribuição à semântica dos tempos históricos. Rio de Janeiro: Contraponto, 2006, p. 48).


      




      

        6 O conceito de História como Geschichte passou a substituir a Historie na segunda metade do século XIX, enfatizando o acontecimento em si ao invés do seu relato, pois “passou-se a exigir da história uma maior capacidade de representação, de modo que se mostrasse capaz de trazer à luz – em lugar de sequências cronológicas – os motivos que permaneciam ocultos, criando assim um complexo pragmático, a fim de extrair do acontecimento causal uma lógica interna” (KOSELLECK, Reinhart. Futuro Passado: contribuição à semântica dos tempos históricos. Rio de Janeiro: Contraponto, 2006, p. 51).


      




      

        7 CATROGA. Fernando. Ainda será a História Mestra da Vida? In: Estudos Ibero-Americanos. Porto Alegre: PUCRS, n. 2, 2006, p. 25.


      


    


  




  

    2. OLIVEIRA MARTINS E A GERAÇÃO DE 1870




    Neste capítulo, abordaremos a Geração de 1870 em Portugal, enfatizando o contexto em que a mesma se desenvolveu e suas relações com o pensamento de Oliveira Martins. Para tal, dividiremos o presente capítulo em três partes: 1ª) “A Geração de 70 portuguesa”; 2ª) “Oliveira Martins: o autor em seu contexto”; e 3ª) “A ideia de decadência na historiografia de Oliveira Martins”.




    No primeiro momento, discutiremos o contexto histórico em que se desenvolveu a Geração de 1870 portuguesa, desde suas origens com a polêmica do Bom-Senso e Bom-Gosto, em Coimbra, até o início das Conferências Democráticas do Casino. Destacaremos também as configurações semânticas das ideias de Geração e de decadência como elementos de coesão entre seus membros.




    Em seguida, será realizada uma breve exposição da vida de Joaquim Pedro de Oliveira Martins, buscando compreender como os diversos acontecimentos e contextos vivenciados pelo autor se refletiram em sua produção historiográfica. Ademais, levantaremos algumas das ideias basilares que constituíram seu pensamento (como a noção de decadência e suas concepções acerca do organicismo social).




    Por fim, analisaremos os fundamentos teóricos empregados por Oliveira Martins na construção semântica da ideia de Decadência, enfatizando seus pressupostos epistemológicos (como a lógica dialética hegeliana), e as influências exercidas pelas teorias biologicistas e darwinistas em suas obras.




    Estas reflexões são fundamentais para compreendermos tanto o contexto de ideias relacionado e compartilhado por Oliveira Martins, quanto para apreendermos as categorias analíticas empregadas por este autor em suas construções historiográficas.




    2.1 A GERAÇÃO DE 70 EM PORTUGAL




    A chamada “Geração de 70” foi um movimento intelectual que teve início em Coimbra em 1865, surgindo como crítica a várias dimensões da cultura portuguesa, da política à literatura. Fortemente influenciados pelo positivismo de Augusto Comte, pelo socialismo utópico de Proudhon e pela filosofia idealista hegeliana, eram jovens que se reuniam para discutir sobre as principais correntes ideológicas que estavam em voga no contexto europeu.




    Entre os principais assuntos debatidos pelos membros da Geração de 70, destaca-se em especial a percepção de que Portugal havia entrado em um crepúsculo após as grandes navegações do século XVI, culminando em um processo de decadência de longa duração que consequentemente levou o país à estagnação no século XIX, considerando Portugal estar muito atrasado em relação às demais nações europeias que já estavam no ritmo da II Revolução Industrial (e permanecendo um país tipicamente agrário e dependente de suas colônias ultramarinas).




    A ideia de geração é concedida aos integrantes do respectivo grupo através da noção de que os mesmos compartilham de experiências em comum, sendo principalmente a posição de contestação à situação em que Portugal encontrava-se no período, inicialmente com ênfase no aspecto cultural, mas posteriormente também nos campos políticos, econômicos e sociais. Por este motivo, é importante abordar cuidadosamente o conceito de geração, para não tipologizarmos a complexidade semântica do conceito meramente enquanto uma palavra “empregada para distinguir um conjunto de intelectuais de idade aproximada, imbuídos da mesma ideologia, tendo objetivos comuns e lutando por eles”8, já que tal denominação é consideravelmente contestada atualmente, além de não ser aplicável no estudo deste caso. Exemplo disto é a própria discrepância de idade entre alguns membros (que em alguns casos superaram mais que dez anos), além de diferentes interpretações acerca da história de Portugal.




    Assim, adotaremos os marcos identitários estabelecidos por Beatriz Berrini para a adoção de tal rótulo, sendo estes




    A escolha para uma data significativa para seu início e termino; a presença de uma lúcida consciência da decadência da nação; a busca da verdadeira identidade portuguesa, com o delineamento de um possível percurso de renascimento; a constatação da influência hegemônica e incontestável da França pairando sobre ideias e práticas de Ciências e Artes; a importância da imprensa e a prática jornalística dos membros dessa Geração.9




    É importante destacar também o intenso intercâmbio cultural existente entre os membros da Geração de 70 portuguesa e brasileira, tendo em vista que a segunda metade do século XIX foi um momento de intensas discussões acerca da clarificação identitária tanto na escala luso-brasileira quanto na ibero-americana. Nesta perspectiva, compreender a complexidade do relacionamento luso-brasileiro sob a ótica de configuração possibilita uma abordagem que não se limita apenas às culturas nacionais, mas que também “assuma como seu desafio maior o esclarecimento da relação estabelecida por cada uma dessas culturas com uma dimensão transnacional sem a qual elas próprias resultariam incompreensíveis”10. Em outras palavras, as fronteiras culturais entre Portugal e Brasil até finais do séc. XIX e início do XX não estavam precisamente delineadas, pois o intercâmbio de ideias (principalmente no exterior, mas também por meio de cartas) fomentava uma compreensão mútua com relação à aproximação entre ambos países.




    Assim, estudar a Geração de 70 portuguesa torna-se relevante na medida em que podemos compreender o próprio contexto ideológico também debatido por pensadores brasileiros no respectivo período, rompendo com os essencialismos nacionalistas que ainda perpetuam principalmente em nossos currículos escolares, em que Portugal simplesmente some da História brasileira após a Independência em 1822 e com o retorno de D. Pedro I a Portugal. Podemos destacar, enquanto exemplo, as concepções sobre os conceitos políticos e culturais11 compartilhada por alguns pensadores luso-brasileiros e também sobre a própria constituição da identidade nacional (tanto brasileira quanto portuguesa) enquanto historiografia.




    Em Coimbra, o grupo que constituirá a Geração de 70 surge com o advento da questão coimbrã, apoiando Antero de Quental em sua crítica intensa ao romancismo decadente simbolizado por Antônio Feliciano de Castilho12, sendo este o principal expoente do ultra-romantismo em Portugal no período. A chamada polêmica do Bom-Senso e Bom-Gosto passou na Universidade de Coimbra em 1865, sendo uma oposição ao ultra-romantismo (representado por António Feliciano de Castilho e seus seguidores) por parte de jovens culturalmente defensores do realismo e do naturalismo (liderados por Antero de Quental, na qual participaram também Teóphilo Braga, Ramalho Ortigão e mesmo Eça de Queiroz, indiretamente, com a publicação de O Crime do Padre Amaro). O cerne das críticas centrava-se no academicismo e no formalismo vazio das produções literárias dos românticos (que Antero de Quental intitulava pejorativamente de “escola do elogio mútuo”) e que formou o núcleo do que viria a ser a Geração de 1870 – integrada de outros pensadores também após a mudança de seus membros para Lisboa (entre eles Joaquim Pedro de Oliveira Martins).




    É importante destacarmos que o próprio conceito de “polêmica” possui uma configuração semântica importante de ser historicizada no respectivo período, pois a etimologia do termo remete a um substantivo do idioma grego oriundo do adjetivo polemikós, que significa guerreiro. Nesta perspectiva e conforme empregada no contexto




    A polêmica representa uma questão controversa, um debate em forma de luta. Uma guerra de argumentos, portanto. A partir da segunda metade do século XIX, o prestígio dos conhecimentos propagados por Charles Darwin e seus seguidores, condicionados pelas ideias de “luta pela vida” (struggle for life) e pela “sobrevivência do mais apto” (the survival of the fittest), ajuda a compreender o ambiente intelectual que tinha na polêmica sua forma privilegiada de manifestação.13




    O panorama que se desdobra na polêmica entre a questão coimbrã relaciona- se de forma mais aprofundada à própria crítica que está na base da noção de modernização, uma vez que, para além de uma mera querela cultural e estética, há um intrínseco jogo político, no qual, uma geração de jovens preocupados com o atual estado de Portugal, busca novas interpretações (em especial por meio de novas releituras acerca da História) capazes de possibilitar a superação da crise política, econômica e social que vigorava no país




    Cabe ressaltar que a ideia de “progresso” foi fundamental na estruturação do pensamento moderno, sendo esta, uma concepção que diferia profundamente da cosmovisão escatológica e essencialista (ou seja, a noção estagnada do ser). Franklin Baumer destaca que, com as inovações científicas e tecnológicas (como a revolução copernicana e a física newtoniana) a própria percepção do tempo também passou a sofrer alterações, pois, cada vez mais, os exemplos do passado tornavam- se insuficientes para se prognosticar o futuro. Outros pensadores, como Reinhart Koselleck, também concordam que a modernidade só pode ser concebida como “um tempo novo a partir do momento em que as expectativas passam a distanciar-se cada vez mais das experiências feitas até então”14, destacando também que o progresso “é o primeiro conceito genuinamente histórico, que apreendeu, em um conceito único, a diferença temporal entre a experiência e a expectativa”15.




    As consequências desta sobreposição do devir sobre o ser, em uma perspectiva de longa duração, culminou no desenvolvimento de um contexto de ideias cada vez mais desuniforme, de tal modo que, “se alguma vez o conceito de século falhou, foi no século XIX”16. A percepção de uma enorme multiplicidade de correntes de pensamento vigorando em uma curta temporalidade e sem precedentes históricos levaram Baumer a considerar quatro “mundos” de pensamento no respectivo período:




    1. Romântico: cujas origens remontam ao movimento Sturm und Drang17 no século XVIII e no pietismo alemão e que, embora possua muitas vertentes no século XIX, todas compartilham da crítica à possibilidade em se resumir a totalidade do homem unicamente pela Razão (sendo nesta perspectiva uma crítica ao Iluminismo) e que, “mais do que qualquer outra coisa, distingue, em todas as situações, as conjeturas do espírito do século XIX, e do nosso próprio século, das do período precedente, na história intelectual do Ocidente”18, consistindo principalmente em uma substituição do uniformitarismo racionalista por uma maior diversificação normativa do pensamento;




    2. Neo-Iluminista: tendo sido o contexto mais otimista do século XIX, em que o cientificismo chegou ao seu apogeu (como exemplo o positivismo comtiano, em uma perspectiva em que a ciência seria a chave para o progresso da humanidade) no qual Baumer resume que, em seu conjunto, exibe muitos dos traços gerais do Antigo Iluminismo, destacando principalmente como semelhança “a mesma aversão pelo sobrenatural e pela metafísica; a ênfase na ciência e no ‘livre pensamento’ (no sentido da crítica da tradição religiosa), a mesma preocupação com os problemas sociais e o ativismo social”19;




    3. Evolucionário: considerado enquanto uma segunda parte do Neo-Iluminismo, mas com a diferença resultante das consequências em praticamente todos os campos do conhecimento humano causados pela ideia de evolução (oriunda principalmente das concepções de Charles Darwin em A Origem das Espécies) e que reanimou os conflitos entre ciência e teologia, pois




    Envolvia o próprio homem, até agora isento, no processo evolucionário, chamando assim a atenção para a humildade do homem, isto é, para a sua origem animal. Isto padronizou os aspectos dinâmicos da sociedade e da cultura, e criou, simultaneamente, uma tendência favorável à “luta”, como lei da vida social e orgânica.20




    4. Fin-de-Siècle: o final do século XIX é considerado enquanto profundamente caótico devido principalmente à velocidade na percepção do tempo e que restringia o lazer, consequentemente impedindo que os homens refletissem sobre a importância e a finalidade das coisas que presenciavam e realizavam.




    Por meio deste breve panorama dos principais movimentos ideológicos que ocorreram no século XIX, é possível observarmos que Portugal não estava isolado do movimento de ideias que estavam em voga no contexto europeu, motivo pelo qual a Geração de 70 teve um papel fundamental (e de certa forma bem-sucedido) na busca por aliar o pensamento lusitano com as principais doutrinas de pensamento vigente, utilizando-as enquanto ferramentas para pensar o próprio passado da nação, buscando um diagnóstico para a crise que possibilitaria o desenvolvimento de um prognóstico modernizador - como exemplo o caso de Teóphilo Braga, responsável por introduzir o pensamento positivista de Augusto Comte em Portugal.




    A partir de 1871, as reuniões do grupo passaram a ser em Lisboa, ocorrendo primeiramente na Tertúlia Ocidental e, posteriormente, nas Conferências do Casino, importante ponto de encontro onde




    [...] as sessões celebravam-se como banquetes de pura inteligência, entre a fumarada do tabaco e os grandes goles de chá, mangas de camisa, colarinhos abertos e polêmica constante. Uma boêmia artística dos insurrectos de Coimbra, sob a inspiração de Antero cujo misticismo metafísico fazia dele uma espécie perturbante e iluminada.21




    Nesta época, a discussões voltaram-se principalmente para a questão do socialismo (de caráter proudhoniano e com influência de Saint Simon), tornando o eixo basilar de uma temática dominante que se aliava à proposta republicanista e às críticas ao regime monárquico decadente e ao anti-clericalismo - impulsionadas principalmente pelos acontecimentos da Comuna de Paris – em que a palavra “revolução” adquiria cada vez mais peso em calorosas discussões incentivadas principalmente por Antero de Quental.




    Outro um ponto bastante importante é compararmos as personalidades de Alexandre Herculano e Antero de Quental, visto a importância que ambos tiveram enquanto representantes de movimentos que buscavam a superação do status quo em diferentes períodos, mas que, posteriormente, retiraram-se dos debates para o “exílio”, profundamente decepcionados - Herculano no Vale dos Lobos (onde viveu uma vida retirada e passou o resto de sua vida em retiro espiritual e dedicado à agricultura, porém exercendo uma forte influência moral ao restante do país) e Antero de Quental (que se exilou também voluntariamente e inclusive chegou ao ponto de cometer suicídio).




    No contexto das discussões no Casino (1871) existiam, dentro da Geração de 70, três grupos que dividiam suas opiniões acerca da importância da obra e da vida de Alexandre Herculano, sendo estes




    Os que simplesmente admiram a obra e a ação de Herculano, os que o condenam com biliosa e cega ojeriza, por fim os que lhe votam uma estima toda crítica, vigilante e fundamentada. Digamos sucintamente que ao primeiro grupo pertencem Antero, Junqueiro, Anselmo de Andrade e Eça, ao segundo lote Teófilo, Ramalho e Adolfo Coelho, situando-se no terceiro, densíssima de conteúdo, a crítica que Oliveira Martins ergueu em torno do seu confrade romântico.22




    Oliveira Martins tecia também muitos elogios quanto à conduta cívica de Herculano, considerando-o enquanto o Catão português, símbolo da moralidade e exemplo de homem cívico a ser seguido23 principalmente por seu engajamento intelectual e político. Já Antero de Quental (que também partilhava de um comportamento “estoico”) considerava que na fisionomia moral de Herculano haviam certos traços que faziam lembrar o perfil energético e simples dos heróis típicos da nacionalidade portuguesa, mas que haviam já se extinto no contexto decadentista do século XIX.




    A partir desta contextualização, analisaremos em seguida a participação em específico de Oliveira Martins na Geração de 1870, focando tanto nos acontecimentos ocorridos em sua vida pessoal quanto em seu engajamento intelectual e político, fortemente influenciados pelas diferentes situações que vivenciou e que refletiram diretamente em sua historiografia.




    2.1.1 Oliveira Martins: O autor em seu contexto




    Joaquim Pedro de Oliveira Martins nasceu em Lisboa, no ano de 1845. Pensador crítico e de grande erudição, escreveu diversas obras de História, Ciências Sociais e Economia, tendo redigido seus principais trabalhos entre as décadas de 1870 e 1890 – em especial suas obras História da Civilização Ibérica, História de Portugal e História da República Romana - buscando sempre novas interpretações com relação à história da nação portuguesa objetivando desenvolver soluções para a crise em que Portugal encontrava-se no século XIX.




    Seu avô, Joaquim Pedro Gomes de Oliveira, fora bacharel em Direito e forte adepto dos ideais da Revolução Liberal de 1820 (inclusive tendo sido membro da Junta Preparatória das Cortes e secretário de Estado ao lado de Mouzinho da Silveira). Entretanto, Agostinho, o filho de Gomes da Silveira (tio de Oliveira Martins), integrou ao exército de Dom Miguel (defensor do absolutismo), causando grande tristeza ao seu pai por participar das forças que inclusive o reprimiram durante a Guerra Civil.




    Este é um ponto que exerceu uma importante influência no pensamento de nosso autor, pois esta mesma nostalgia entre o liberalismo advogado pelo avô e o absolutismo defendido por seu tio acabaram de certa forma refletindo também na vida política e intelectual de Oliveira Martins. Na sua juventude o mesmo defendia um modelo federalista descentralizador (juntamente com outros membros da Geração de 70), no final de sua vida passou a defender a necessidade de um governo centralizador e com uma economia nacionalizada (como veremos de forma mais aprofundada nos próximos capítulos).
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